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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S A CASAS PERNAMBUCANAS 
ADVOGADO : BRUNO BORIS CARLOS CROCE - SP208459
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE TOLEDO 
ADVOGADO : DOUGLAS RICARDO PELLIN - PR074087

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA.

1.  Não  se  configura  vício  de  fundamentação  ou  negativa  de
prestação  jurisdicional  quando  o  Tribunal  de  origem  aprecia
integralmente  a  controvérsia,  apontando  as  razões  de  seu
convencimento,  ainda  que  sucintamente,  mesmo  que  seja  em
sentido contrário ao postulado.

2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito  Gonçalves,  Sérgio
Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA.

1. Não se configura vício de fundamentação ou negativa de
prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem aprecia
integralmente a controvérsia, apontando as razões de seu
convencimento, ainda que sucintamente, mesmo que seja em
sentido contrário ao postulado.

2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ARTHUR LUNDGREN
TECIDOS S.A. CASAS PERNAMBUCANAS para desafiar decisão proferida às e-STJ
fls.  em que c576/579, onheci do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial
e, nessa extensão, negar-lhe provimento, em face da ausência de vício de fundamentação
e da incidência da Súmula 7 do STJ.

Sustenta a parte agravante que persiste a negativa de prestação
jurisdicional, uma vez que o Tribunal de origem não teria se manifestado
especificamente sobre o princípio da pessoalidade. Afirma que a sanção administrativa
deve recair sobre o efetivo infrator, não havendo que se falar em solidariedade,
notadamente quando o valor nem sequer tem o condão de reparar o dano sofrido pelo
consumidor reclamante.

Em petição de e-STJ fl. 605, informa a agravante que não há
complementação de mérito a ser feita.
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É o relatório.

VOTO

Tenho que o inconformismo não merece prosperar.

Não se vislumbra nenhum equívoco ou deficiência na
fundamentação contida no acórdão recorrido, sendo possível observar que o Tribunal de
origem apreciou integralmente a controvérsia, apontando as razões de seu
convencimento, não se podendo confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Ademais, consoante entendimento desta Corte, o magistrado não
está obrigado a responder a todas as alegações das partes, tampouco a rebater um a um
todos os seus argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes
para embasar a decisão, como ocorre na espécie.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA.
DESAPROPRIAÇÃO. JULGAMENTO ULTRA PETITA.
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ
DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA
ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM,
ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA. . SÚMULA 182/STJ
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO . CPC/2015
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO.
INCONFORMISMO. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE
CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra
decisum publicado na vigência do . CPC/2015
[...] 
IV. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II,
do , porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da CPC/2015
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do
acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à
solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da
pretendida.
V. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de
prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no , Rel. REsp 1.816.457/SP
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020;
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, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,AREsp 1.362.670/MG
SEGUNDA TURMA, DJe de , Rel. Ministra 31/10/2018; REsp 801.101/MG
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.
VI. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido.
(AgInt no , Relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 2.084.089/RO
Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 12/9/2022,  15/9/2022.

 No caso, o Tribunal de origem se manifestou sobre as questões
relevantes ao deslinde da controvérsia, reconhecendo a existência de solidariedade entre
os fornecedores nas demandas decorrentes de relação de consumo (e-STJ fls. ): 499/504

Isso porque, em que pese a argumentação do embargante, ressalto que o
julgador não está adstrito a rebater todos os argumentos apresentados pela
parte, mas sim analisar as questões essenciais à solução da demanda.
Dessarte, não há de se discutir, em sede embargos de declaração, a reforma do
julgado, haja vista que todas as questões atinentes ao pedido do embargado
foram devidamente enfrentadas no acordão . Confira-se: in casu

“Outrossim, não há que se falar em ilegitimidade passiva da apelante no
processo administrativo, eis que a apelante tinha o dever de realizar o
reembolso ou a troca do produto tendo em vista a solidariedade da
responsabilização do fornecedor quanto ao vício no produto, nos termos
do  do CDC. (...) Assim, não há que se falar em anulação da art. 18
multa imposta, eis que devidamente aplicada” (mov. 21.1). Grifei.

Deste modo, o acórdão adotou o mesmo entendimento da sentença, qual seja,
o de que a responsabilidade entre o fornecedor e a assistência técnica é
solidária.

Registro, ainda, que não se pode confundir fundamentação sucinta
com ausência de fundamentação.

A propósito:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO CUMULADA COM
REINTEGRAÇÃO AO CARGO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022
DO . INEXISTÊNCIA. COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. CPC/2015
ANÁLISE DOS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. . SÚMULA N. 7/STJ
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem
examina, de forma fundamentada, todas as questões que lhe foram submetidas,
ainda que tenha decidido contrariamente à pretensão da parte. Nesse contexto,
esta Corte Superior já se manifestou no sentido de que não há se confundir
decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação jurisdicional,
nem fundamentação sucinta com ausência de fundamentação.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem - quanto à não
ocorrência da coisa julgada - demandaria necessariamente novo exame do
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acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso
especial, conforme o óbice previsto no enunciado sumular n. 7 deste Tribunal
Superior, por ambas as alíneas do permissivo constitucional.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 2.950.711/PR
Segunda Turma, julgado em  DJEN de . 25/3/2026,  31/3/2026)
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E ERRO MATERIAL.
REJEIÇÃO.
I. Caso em exame
1. Embargos de declaração opostos contra decisão que inadmitiu recurso
especial, fundamentada na incidência das Súmulas 7 e 83 do Superior Tribunal
de Justiça.
2. A parte embargante alegou a existência de omissão, contradição e erro
material na decisão embargada, sustentando que não houve enfrentamento do
Tema 1.076 do STJ e do  III, do Código de Processo Civil, além de art. 927,
apontar erro na aplicação das Súmulas 7 e 83 do STJ.
3. A parte embargada requereu a rejeição dos embargos e a aplicação de multa
por embargos manifestamente protelatórios, nos termos do  §2º, do art. 1.026,
Código de Processo Civil.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a decisão embargada
apresenta os vícios de omissão, contradição ou erro material previstos no

 do Código de Processo Civil, que autorizariam a oposição deart. 1.022
embargos de declaração.
III. Razões de decidir
5. A decisão embargada não apresenta omissão, contradição ou erro material,
tendo examinado todas as questões suscitadas pelas partes de forma
fundamentada, ainda que de modo sucinto e em sentido contrário ao interesse
da parte embargante.
6. A exigência de fundamentação não impõe o dever de enfrentar
individualmente todos os argumentos apresentados, bastando que a decisão
demonstre claramente as razões de seu convencimento, em conformidade com
o  IX, da Constituição Federal. art. 93,
7. A jurisprudência do STJ é pacífica ao afirmar que não se pode confundir
decisão desfavorável aos interesses da parte com negativa de prestação
jurisdicional ou ausência de fundamentação.
8. Não há erro material na decisão embargada, que apresenta redação
escorreita e exatidão na indicação dos elementos essenciais do processo. O
erro material caracteriza-se por equívoco evidente e meramente formal, o que
não se confunde com divergências interpretativas ou jurídicas.
IV. Dispositivo
9. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no , relatora Ministra Daniela Teixeira, AREsp n. 2.900.171/MS
Terceira Turma, julgado em  DJEN de . 16/3/2026,  19/3/2026)
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Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do  do art. 1.021
, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada nãoCPC/2015

enseja a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado,
como no caso em análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.632.409 / PR

Número Registro: 2024/0166015-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00092221420218160170  000922214202181601701  12672420248160170  92221420218160170
922214202181601701 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S A CASAS PERNAMBUCANAS 
ADVOGADO : BRUNO BORIS CARLOS CROCE - SP208459
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE TOLEDO 
ADVOGADO : DOUGLAS RICARDO PELLIN - PR074087

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- ATOS ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E
DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S A CASAS PERNAMBUCANAS 
ADVOGADO : BRUNO BORIS CARLOS CROCE - SP208459
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE TOLEDO 
ADVOGADO : DOUGLAS RICARDO PELLIN - PR074087

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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